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Resumo 
O objetivo desse artigo é verificar como o planejamento 

estratégico pode contribuir na análise cadeia produtiva do 

coco verde e na utilização dos seus resíduos para a 

produção de diesel verde. Através de uma pesquisa 

bibliográfica e da utilização de dados estatísticos 

fornecidos por entidades governamentais e sindicatos, 

fez-se um levantamento de informações pertinentes que 

fossem capazes de proporcionar um maior entendimento 

sobre a temática estudada. As principais conclusões 

alcançadas são que o Brasil é o quarto produtor de coco 

verde no mundo, no entanto, o potencial energético de 

seus resíduos não é utilizado, apenas 10% são 

reaproveitados. O diesel verde que é um biocombustível 

que vem ganhando espaço no cenário mundial poderia 

utilizar a biomassa do coco verde para sua produção, 

gerando redução nos custos de produção e, 

consequentemente, redução da emissão de gases de 

efeito estufa. Observa-se que o Brasil possui grande 

potencial de produção de diesel verde a partir do coco 

verde, mas é necessário o entendimento dessa cadeia 

produtiva, sendo necessário um planejamento estratégico 

capaz de torna-la eficiente, tornando a produção do 

diesel verde mais uma alternativa para o desenvolvimento 

sustentável. 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável; Coco 
verde; Diesel verde. 
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INTRODUÇÃO 

 

O planeta Terra vem atravessando um acelerado e crítico período de extinção de 

espécies e degradação de ecossistemas. Esse processo tem sido motivado pela 

intensificação da ação antrópica e pelas mudanças climáticas (WWF, 2020). Um dos 

maiores problemas relacionados a degradação dos ecossistemas são os resíduos sólidos que 

são reflexo do avanço do crescimento da população humana. Assim, um dos principais 

desafios da humanidade está no gerenciamento de resíduos sólidos de forma eficiente 

para evitar a poluição e degradação ambiental e o comprometimento da vida no planeta.  

Dentre esses impactos provocados ao meio ambiente, pode ser citado o descarte 

inapropriado de resíduos sólidos, os quais podem ter diversas origens, dentre elas a 

orgânica, como aquelas oriundas de recursos vegetais e animais. Nesse sentido, várias 

espécies vegetais, incluindo, aquelas com uso em escala comercial a partir das quais são 

geradas grandes quantidades de resíduos sólidos, tem sido alvo de estudos que visam 

destinar sua biomassa e, consequentemente, reduzir o volume de material lançado 

diariamente sobre a biosfera. 

Para auxiliar nesse processo, cientistas, empresários e ambientalistas têm buscado 

compreender a melhor forma de destinação desses resíduos, além de avaliarem sua 

potencialidade na geração de energia que tem se mostrado uma saída promissora, 

sobretudo, para a geração de biocombustíveis (DHAR, 2017). 

Os biocombustíveis são considerados fontes alternativas capazes de gerar energia. 

Essa geração de energia pode ter baixo custo e reduzir a emissão de gás carbônico na 

atmosfera. Isto porque as matérias-primas utilizadas nessa produção são de origem 

vegetal, como o açaí, coco-verde, cana-de-açúcar, mamona, amendoim, entre outros. 

Um dos tipos de biocombustíveis desenvolvidos como produto de tecnologias 

sustentáveis e que vem sendo bastante difundido no cenário mundial é o diesel verde ou 

HVO (Hydrotreated Vegetable Oil), que tem o objetivo de aproveitar resíduos orgânicos, 

evitando seu acúmulo na biosfera. Esse tipo de combustível é discutido abaixo. 

Dentro dessa perspectiva, vários recursos vegetais tem mostrado alguma 

potencialidade para a geração desse tipo de combustível, principalmente, algumas 

espécies de importante uso comercial, em que algumas de suas partes vegetais possuem 

grande potencial energético. Contudo, parte desse material vegetal que é descartado tem 
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se tornado um grande problema ambiental para cidades, uma vez que é lançado na 

natureza em grande quantidade dado o volume produzido anualmente e é de difícil 

decomposição (CARDOSO, GONÇALEZ, 2016; GHOSH et al., 2019).  

Dentre essas espécies destaca-se o coco verde, que além de reunir características 

bioenergéticas, possui baixo custo de processamento, bom desempenho e diversidade de 

uso (CARDOSO, GONÇALEZ, 2016). Outro fator relevante que é atestado por Carrijo et al., 

(2002), é que a casca do coco verde, pode levar mais de oito anos para se decompor, 

gerando prejuízos ambientais, pois 80% a 85% do peso bruto do coco verde é considerado 

lixo. Verifica-se que existe a necessidade de uma planejamento estratégico capaz de 

promover uma visão ampliada acerca do potencial ambiente, social, econômico e 

tecnológico que os resíduos do coco verde podem proporcionar através da produção do 

diesel verde, na tentativa de trazer uma nova forma sustentável para o país. 

Diante dessa perspectiva, chega-se ao objetivo desse estudo que é verificar como 

o planejamento estratégico pode contribuir na análise cadeia produtiva do coco verde e 

na utilização dos seus resíduos para a produção de diesel verde, bem como se é uma 

alternativa sustentável promissora. 

  

COCO-VERDE: ASPECTOS MORFOLÓGICOS, AMBIENTAIS E ECONÔMICOS 

 

O coco verde é uma espécie de origem asiática e foi introduzida no Brasil no século 

XVI em Pernambuco por Duarte Coelho. Em 2017, o Nordeste assumiu o topo da produção 

dessa fruta litorânea. Classificado taxonomicamente como Cocos nucifera L. é um 

importante exemplar da família Arecaceae (Palmae) e uma das mais importantes da classe 

Monocotyledoneae (SOUZA; LORENZI, 2012). 

A espécie apresenta floração e frutificação contínua ao longo do ano, possuindo 

ainda, características morfológicas como um sistema radicular fasciculado, caule do tipo 

estipe, geralmente, não ramificado, que se caracteriza pela presença de uma coroa de 

folhas pinadas na posição apical (SOUZA; LORENZI, 2012). 

Seu fruto é classificado, morfologicamente, como um fruto seco, indeiscente e do 

tipo drupa, contendo, em geral, uma única semente. O pericarpo, é constituído por uma 

camada externa verde denominada de epicarpo, internamente a esta encontra-se o 

mesocarpo que juntamente com o endocarpo, formam a parte mais desenvolvida e 
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resistente, sendo constituída por um conjunto muito denso de fibras altamente 

resistentes. Internamente a essas camadas, estão o embrião e um tecido nutritivo muito 

extenso, que forma a parte comestível do coco, além da parte líquida (a água do coco) 

que é classificada como o endosperma, um tecido nutritivo que é responsável por nutrir o 

embrião durante seu desenvolvimento (SOUZA; LORENZI, 2012). 

O coco verde (Cocos nucifera L., Arecaceae – Palmae), possui alta relevância 

econômica e socioambiental para o litoral brasileiro, e produz resíduos orgânicos com 

elevada dificuldade de decomposição, principalmente o pericarpo de seu fruto, por ser 

bastante denso e fibroso. Tais resíduos podem comprometer o ambiente de modo 

irreversível a curto prazo (CARDOSO, GONÇALEZ, 2016; GHOSH et al., 2019).  

De modo geral, os resíduos do coco verde não são utilizados, fazendo com que 

aconteça uma perda econômica e ambiental, isto porque a maioria desses resíduos “são 

queimados ou descartados como lixo nas propriedades rurais produtoras de coco, nas ruas 

das grandes cidades e em lixões” (SANTOS et al., 2016). Quando as cascas de coco são 

queimadas produzem substâncias que poluem o meio ambiente e quando são descartadas, 

se tornam agentes poluidoras do meio ambiente e que podem gerar riscos para a saúde 

dos indivíduos. Além dos danos para a saúde e meio ambiente, ao serem descartadas, 

ocorre a eliminação de matérias-primas consideradas renováveis que possuem grande 

valor econômico para a agricultura (SILVA et al., 2012).  

 

CADEIA PRODUTIVA, PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

O Brasil se destaca como o quarto maior produtor de coco verde no mundo, com 

Indonésia, Filipinas e Índia ocupando os três primeiros lugares, consecutivamente. 

(FAOSTAT, 2018). No Brasil, a produção se concentra na região Nordeste. “Com 

incorporação de avanços tecnológicos pela Embrapa e seus parceiros públicos e privados, 

o Nordeste passou a ocupar um lugar de destaque na produção e na exportação de frutas, 

dentre elas está o coco verde”. (EMBRAPA, 2020). De acordo com o IBGE (2020), no ano 

de 2020 a produção de coco verde no Brasil foi de 1.639.226 bilhões de frutos, desse total 

cerca de 1.269 bilhões são advindos da Região Nordeste. O valor da produção foi de R$ 

1.149.030 e o rendimento médio foi de 8.743 frutos/ha. 
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Com uma grande produção, consequentemente, tem-se elevado descarte de 

resíduos provenientes do coco verde. De acordo com o Sindicato Nacional de Produtores 

de Coco do Brasil (2020), a produção anual de coco é de mais de 1 bilhão e apenas 10% 

desse total é reciclado. O restante torna-se lixo, gerando um subaproveitamento desses 

resíduos. Conforme Silva (2019), “cada unidade de coco verde chega a pesar em torno de 

1,5 kg e leva em torno de 8 anos para se decompor, comprometendo diretamente a vida 

útil dos aterros, além dos impactos biológicos ao solo e a proliferação de vetores”. 

Com o descarte indevido dos resíduos de coco verde que, em sua maioria vão para 

aterros sanitários, perde-se o seu potencial energético. De acordo com Silva (2019): 

As políticas ambientais estão cada vez mais exigentes em relação à geração de 

resíduos orgânicos, exigindo que esses resíduos sejam desviados dos aterros e sejam 

elaboradas alternativas para geração de energia através do manejo adequado para os 

resíduos orgânicos. 

A afirmação de Silva corrobora com o art. 225 da Constituição Federal onde 

expressa que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e 

à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

Assim, a partir do momento que o poder público impõe políticas ambientais que orientam 

utilização adequada dos resíduos orgânicos, o mesmo está se preocupando com a 

qualidade de vida da população brasileira. 

No entanto, observa-se que a efetividade nas políticas ambientais ainda carece de 

um olhar mais criterioso, onde desenvolvimento econômico e meio ambiente não 

precisam, necessariamente, está em lados opostos. Verifica-se que existe a necessidade 

de planejamento capaz de monitorar essa produção, na tentativa de gerar eficiência para 

os resíduos coco verde, consequentemente, trará a longo prazo melhorias para o meio 

ambiente, além de progresso na economia, pois será utilizada uma matéria-prima em 

abundância e com baixo custo. 

Diante disto, destaca-se a importância de entender melhor a cadeia produtiva de 

determinado produto, no caso, o coco verde e, assim poder implantar uma cadeia 

produtiva voltada para a biodiversidade. Na pesquisa realizada por Melo (2020), foi feito 

estudo de caso, cujo objetivo era verificar da efetividade da política pública para pesquisa 

e desenvolvimento de cadeias produtivas da biodiversidade paraense – Biopará. Com isso, 

a autora conseguiu identificar os pontos fracos e fortes existentes na cadeia produtiva e 
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assim promover propostas para que os entes governamentais pudessem intervir com 

políticas ambientais eficientes. 

Sabbag et al., (2009), realizou um estudo cujo objetivo era “destacar a importância 

do planejamento estratégico na gestão das organizações por meio do estudo do ambiente 

externo da cadeia produtiva de acerola no município de Junqueirópolis/SP”. Foram 

realizadas entrevistas com produtores locais para obtenção de respostas, além da 

utilização de dados secundários. Os resultados apontaram como o planejamento das 

organizações, principalmente de pequenos produtores rurais, devem ser tratado para que 

os mesmos consigam se manter no mercado.  

Sendo assim, a partir do momento que se propõe a analisar a cadeia produtiva do 

coco verde tem-se a possibilidade de identificar como determinada cadeia está 

estruturada, pode-se lançar novas possibilidades para a melhoria, pode-se avaliar sob a 

ótica econômico-financeira e socioambiental a destinação de resíduos do coco verde para 

produzir diesel verde. Além disso, pode-se investigar a percepção dos produtores sobre a 

importância de destinar os resíduos do coco verde na utilização tecnologias de 

desenvolvimento sustentável e, consequentemente, a conservação ambiental. 

Podem ser realizadas análises físico-químicas e fazer projeções de cunho 

econômico-financeiro para investigação das vantagens e/ou desvantagens econômicas da 

destinação da biomassa do coco verde para uma determinada região para a produção de 

diesel verde e com isso expandir para outras regiões do país. Algumas variáveis como: 

quantidade de resíduo de coco verde que é descartado na cadeia produtiva (toneladas) e 

o quanto que isso poderia gerar de diesel verde, custos, investimentos, tempo de 

produção, preço, rentabilidade, dentre outros, podem ser utilizadas na análise. 

A partir dos resultados obtidos dessa análise será possível contribuir com a geração 

dados científicos relevantes sobre a cadeia produtiva e destinação de resíduos do coco 

verde para a produção de diesel verde, implicando na realização de estudo de viabilidade 

econômica para a cadeia do coco verde. Com isso, além do conhecimento científico acerca 

da cadeia produtiva do coco verde e da geração de diesel verde a partir de seus resíduos, 

os resultados obtidos trarão impactos positivos econômicos e ambientais. Logo, esses 

impactos positivos poderão influenciar entidades governamentais e privadas a investirem 

na destinação de resíduos do coco verde popularizando essa prática, além de abrir 

caminho para o investimento nessa e em outros recursos vegetais potencialmente 

geradores de energia. 
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A importância econômica e ambiental do coco verde está relacionada a seu 

potencial comercial e energético, principalmente para a região Nordeste, por isso se faz 

necessário a avaliação da cadeia produtiva desse fruto para uma melhor valoração desse 

recurso vegetal e consequente produção de diesel verde, promovendo um 

desenvolvimento sustentável. Sendo assim, conceitua-se cadeia produtiva como o 

“conjunto das atividades, nas diversas etapas de processamento ou montagem, que 

transforma matérias-primas básicas em produtos finais” (IPEA, 2001). 

Essa necessidade de entendimento da cadeia produtiva do coco verde, surgiu da 

grande competitividade que vem crescendo desde a década de 90, onde se tornou 

necessário um maior esclarecimento sobre a cadeia produtiva dos produtos ofertados por 

todo tipo de empresa. O processo de comercialização do coco "in natura" no Nordeste 

compreende diversos canais que vão desde a produção dos cocoicultores nordestinos às 

indústrias e aos grandes centros atacadista (CEASAS), através dos agentes intermediários, 

grandes atacadistas ou dos agentes das indústrias. (CHOUDHURT; COSTA, 2001). 

Verificando todo percurso da cadeia e observando quais são os principais 

intermediários e compradores, pode-se identificar o que é feito com os resíduos do coco 

verde, e assim apresentar como a biomassa do coco verde pode gerar diesel verde, 

promovendo uma tecnologia de desenvolvimento sustentável e, consequentemente, 

avaliar a viabilidade de se investir nesse tipo de biocombustível. 

Segundo Moura (2018), a cadeira produtiva tradicional difere da cadeia produtiva 

voltada para biodiversidade. Os elementos para análise são os mesmos, como: escala, 

matéria-prima, organização da produção, logística, consumidor, marcas, produto, meio 

ambiente, espaço de produção, regulamentação, ciência, tecnologia e preço. No entanto, 

na cadeia produtiva tradicional o foco é a maximização do lucro por parte dos 

empresários, já na cadeia produtiva voltada para a biodiversidade, o objetivo vai além do 

lucro, pois observa a questão relacionada a conservação da biodiversidade.  

Verifica-se que para geração de lucratividade e renda é necessário se ter um bom 

gerenciamento dos recursos ou fatores de produção para que não haja desperdício 

acarretando em maiores custos para os produtores, fato que afeta inúmeros produtores 

nos mais diversos segmentos. Dessa maneira, faz-se necessário a utilização de mecanismos 

capazes de gerir de forma eficiente esses fatores, um desses é Planejamento Estratégico. 

Fischmann e Almeida (1993) definem Planejamento Estratégico como sendo o 

conjunto de técnicas de administração que analisa o ambiente organizacional a fim de 
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conhecer seus pontos fortes e fracos para a tomada de consciência sobre as possíveis 

oportunidade para planejar a missão de almeja.  Isto porque toda organização pública ou 

privada necessita de um planejamento capaz de promover a possibilidade de sucesso dos 

seus objetivos futuros para que sua escala de ganhos seja cada vez maior. As organizações 

que têm as suas atividades de planejamento bem estruturadas destacam-se pelo 

crescimento de sua eficiência, eficácia e efetividade.  

Sendo assim, realizando o mapeamento da cadeia produtiva do coco verde em uma 

determinada região desde a produção até chegar aos seus resíduos, pode-se criar um mapa 

estratégico, trazendo para os produtores crescimento e desenvolvimento, gerando renda 

e, ao mesmo tempo, mostrando a necessidade conservação do meio ambiente através de 

uma produção sustentável e consciente. 

 

Diesel verde (HVO): Uso possível de produtos do coco  

 

No processo de produção desse biodiesel, o uso de subprodutos do coco, como o 

oléo, pode ser utilizados. Esse  diesel verde, é um biocombustível drop-in, ou seja, 

combustível alternativo compatível com o fóssil e possui grande interesse da indústria 

devido a possibilidade de uso diretamente nos motores atuais, não sendo necessário o 

estudo e aplicação de novas tecnologias para sua implantação (BARROS; ARAÚJO; GONDIM, 

2021).  

 De acordo com a Resolução Nº 842, de 14/05/2021 da Agência Nacional de Petróleo 

Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2021): 

 

Art. 2º O diesel verde, abrangido por esta Resolução, pode ser produzido a 
partir das seguintes rotas e matérias-primas: 

I - hidrotratamento de óleo vegetal (in natura ou residual), óleo de algas, 
óleo de microalgas, gordura animal e ácidos graxos de biomassa, bem como 
de hidrocarbonetos bioderivados pelas microalgas Botryococcus braunii; 

II - gás de síntese proveniente de biomassa, via processo Fischer-Tropsch; 

III - fermentação de carboidratos presentes em biomassa; 

IV - oligomerização de álcool etílico (etanol) ou isobutílico (isobutanol); e 

V - hidrotermólise catalítica de óleo vegetal (in natura ou residual), óleo 
de algas, óleo de microalgas, gordura animal e ácidos graxos de biomassa.  
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A tecnologia sustentável utilizada na produção desse tipo de biocombustível, pode 

representar uma alternativa para substituir os combustíveis fósseis que, além de 

altamente poluentes, constituem recursos não renováveis. O diesel verde, também 

conhecido como HVO (Hydrotreated Vegetable Oil) já vem sendo utilizado em alguns 

países do mundo como fonte de energia ecologicamente promissora, uma vez que tem se 

mostrado eficiente na melhoria da qualidade do ar a partir da redução da emissão de 

níveis de gás carbônico. Muitas materias-primas podem ser usadas para o processo de 

produção do biodísel, dentre elas o óleo de coco macaúba (OLIVEIRA, 2021). 

Conforme dados da Empresa de Pesquisa Energética (2021), de 2019 a 2020, a 

produção de HVO no mundo obteve um aumento 12%, passando de 6,5 bilhões de litros 

para 7,5 bilhões. Já o biodiesel de base éster teve aumento inferior a 1%, passando de 

46,6 bilhões de litros em 2019 para 46,8 bilhões de litros em 2020. Atualmente, os 

principais produtores de HVO encontram-se nos Estados Unidos, Singapura, França, 

Finlândia, Suécia e Itália. (BARBOSA, SCAPIM, 2022). No entanto, sua produção está 

atrelada ao preço da matéria-prima, podendo representar cerca de 60-80% do custo final 

do produto, dependendo da rota de processamento. Sendo assim, é importante a 

utilização de matérias-primas de baixo custo e sustentáveis capazes de gerar produtos 

com preços competitivos. 

Existe um consenso entre apoiadores ou não-apoiadores da produção de diesel 

verde que necessário e investir em meios alternativos para produção de combustíveis, pois 

com o aumento populacional e escassez de elementos fósseis a tendência é que o custo 

dos combustíveis fósseis aumente ao longo dos anos. Além, da necessidade urgente de 

reduzir a emissão de gases de efeito estufa (GEE). 

 

CONCLUSÕES 

 

O insustentável peso da colonialidade se mostra presente em toda área ambiental 

e a gestão de áreas protegidas não foi poupada dessa interferência, porém, os caminhos 

trilhados na gestão de UCs no Brasil é uma busca pela decolonialidade, mesmo que 

involuntariamente. A política nacional de meio ambiente nasce descentralizada e a CF 

ratifica esse caráter de descentralização, partindo do local para o global, mesmo que 

ainda falte mecanismos de efetivar essa descentralização que depende muito de cada 

local e cada gestor. 
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A gestão participativa prevista para as UCs é um grande desafio. Uma maior 

participação da sociedade nas discussões, a identificação e valorização de outros 

conhecimentos, não somente o conhecimento científico e um conselho gestor diverso e 

paritário, podem enriquecer a governança e proporcionar maior eficácia nessa gestão, 

cumprindo assim o objetivo para a qual a UC foi criada, de proteção ao meio ambiente. 

Abordagens diversas serão cada vez mais buscadas em conferências internacionais 

ou na gestão de áreas protegidas, visto que os problemas ambientais requerem uma visão 

ampla e complexa e a finalidade a ser alcançada compensa os esforços.    

A Convenção do Clima em Paris, tal qual a gestão participativa prevista na 

legislação brasileira para as UCs, promoveu pela primeira vez o “escutar as partes”, 

adotando o modelo bottom up e isso possibilitou avanço no entendimento de que a 

situação de cada país não é determinada pelos anexos em um documento, nem mesmo, 

por serem classificados como países desenvolvidos ou países em desenvolvimento. Cada 

lugar, tal qual cada UC, tem sua história e condições únicas: um povo é singular, não sendo 

possível que tal povo seja tratado de maneira plural. O que tem que ser plural são os 

saberes. Repensar o pensar é essencial e isso inclui novas epistemologias. 
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